
7434  Diário da República, 1.ª série — N.º 201 — 16 de Outubro de 2008 

  

 Portaria n.º 1195/2008

de 16 de Outubro

Para permitir a reconstituição da unidade populacional 
do atum rabilho, a Comissão Internacional para a Conser-
vação dos Atuns do Atlântico (ICCAT) adoptou, na sua reu-
nião anual de 2006, um plano de 15 anos para a recuperação 
daquela espécie no Atlântico Este e Mediterrâneo.

Para aplicar, a título permanente, o plano de recupera-
ção da ICCAT, o Conselho aprovou o Regulamento (CE) 
n.º 1559/2007, do Conselho, de 17 de Dezembro, que es-
tabelece um plano plurianual de recuperação da espécie 
em causa no Atlântico Este e no Mediterrâneo.

Analisados os condicionalismos de gestão da pesca de 
atum rabilho no Atlântico Este e no Mediterrâneo, verificou-
-se que as pescarias nacionais não visam essa espécie, 
sendo as capturas meramente acidentais na pesca com 
palangre de superfície e salto e vara, razão pela qual não 
se justifica um licenciamento especial, importando, no 
entanto, para efeitos de controlo, definir, a nível nacional, 
uma percentagem máxima de capturas acidentais da espé-
cie atum rabilho, desiderato a que agora se dá corpo.

Assim:
Ouvidos os órgãos de governo próprios das Regiões 

Autónomas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto 
no n.º 1 e na alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 278/87, de 7 de Julho, na redacção do Decreto -Lei 
n.º 383/98, de 27 de Novembro, que a percentagem máxima 
de capturas acidentais da espécie atum rabilho capturado 
no Atlântico Este e Mediterrâneo seja fixada em 10 % do 
total de capturas a bordo, em peso vivo, à descarga.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 8 de Outubro 
de 2008. 

 Portaria n.º 1196/2008
de 16 de Outubro

A Portaria n.º 424 -D/2008, de 13 de Junho, aprovou o 
Regulamento do Regime de Apoio à Imobilização Defini-
tiva de Embarcações de Pesca com Restrições de Activi-
dade no âmbito do Plano de Recuperação da Pescada e do 
Lagostim, previsto na Medida de Cessação Definitiva das 
Actividades de Pesca, do eixo prioritário n.º 1 do Programa 
Operacional Pesca 2007 -2013 (PROMAR), estabelecendo, 
no seu anexo I, os critérios de selecção das candidaturas.

Verificou -se todavia que a fórmula de cálculo adoptada 
no n.º 1, relativa ao nível de actividade, contém uma incor-
recção num dos factores da equação NA = 50 × DPNMA, 
que importa alterar.

Para evitar dificuldades de identificação sistemática da 
alteração em causa, optou -se por republicar integralmente 
o n.º 1 do referido anexo I.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de 
Maio, o seguinte:

§ único. O n.º 1 do anexo I da Portaria n.º 424 -D/2008, 
de 13 de Junho, que aprovou o Regulamento do Regime 
de Apoio à Imobilização Definitiva de Embarcações de 
Pesca com Restrições de Actividade no âmbito do Plano 
de Recuperação da Pescada e do Lagostim, passa a ter a 
seguinte redacção:

«1 — Cálculo da apreciação técnica (AT) — a apre-
ciação técnica do projecto é efectuada de acordo com 
a seguinte fórmula:

AT = IE+NA

em que:
A idade da embarcação (IE) corresponde às seguintes 

pontuações:
20 ≤ IE < 25 anos — 30 pontos;
25 ≤ IE < 30 anos — 40 pontos;
IE ≥ 30 anos — 50 pontos.

O nível de actividade (NA) corresponde à pontuação 
calculada com base no nível médio de actividade (NMA) 
da embarcação nos dois últimos anos:

NA = 50 × NMA/DP; e
NA ≤ 50 pontos;

em que:
DP corresponde aos dias de pesca e toma o valor 

de 215;
O nível médio de actividade (NMA) é a média 

aritmética anual do número de dias ausente do porto 
para actividades de pesca e registados em diário de 
pesca, em cada um dos dois períodos de 12 meses 
concluídos no mês anterior ao da apresentação da 
candidatura;

O valor de NA é arredondado para o número inteiro 
mais próximo.»
O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 

das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 8 de Outubro 
de 2008. 




